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LÍNGUA PORTUGUESA 

TEXTOS: INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE 
TEXTOS 

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de 
compreensão e interpretação, bem como reconhecer que um 
texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal 
(constituído por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para 

qualquer análise textual. Ela representa o processo de 
decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de 
extrair informações diretamente do conteúdo apresentado pelo 
autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados 
subjetivos. Quando compreendemos um texto, estamos 
simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, 
reconhecendo os elementos essenciais da comunicação, como o 
tema , os fatos e os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou 

falada como principal meio de comunicação, a compreensão 
passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as 
estruturas linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 

em frases e parágrafos também influencia o processo de 
compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas 
ou o uso de conectores como conjunções e preposições 

requerem atenção redobrada para garantir que o leitor 
compreenda as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da 

compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotografias, 
infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual 
aguçada, na qual o observador decodifica os elementos 
presentes, como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.
 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 

apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente 
dependendo de seu contexto histórico ou social.
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
E LEGISLAÇÃO CORRELATA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS; DOS DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS; DOS DIREITOS SOCIAIS; DA 

ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

Princípios Fundamentais

 ▪  Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) 
e vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e 
reconhecida normatividade.

 ▪  Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito 

Federal e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um 
determinado grau de liberdade referente à sua organização, à 
sua administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém 
limitada por certos princípios consagrados pela Constituição 
Federal.

 ▪  Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

 ▪  Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito 
ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-
se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

 ▪  Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela 

a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

 ▪  Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais 
correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide
Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTE 
WINDOWS). CONCEITOS DE ORGANIZAÇÃO E DE 

GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES, ARQUIVOS, 
PASTAS E PROGRAMAS

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 

Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intuitiva 
e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento e a 
conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. 
O plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou 
cores sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua 
preferência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior 
centraliza funções como:

 ▪  Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configurações.
 ▪  Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 

no sistema.
 ▪  Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 

ou fixados.
 ▪  Relógio e notificações: localizados no canto direito para 

visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

 ▪  Uma lista dos programas instalados.
 ▪  Atalhos para aplicativos fixados.
 ▪  A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windows 

10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player 
nativo do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, 
proporcionando uma experiência multimídia completa. Suas 
principais funcionalidades incluem:

 ▪  Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.
 ▪  Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 

formatos compatíveis.
 ▪  Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-

nalizadas para diferentes ocasiões.
 ▪  Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de 

maneira prática.
 ▪  Sincronização com dispositivos externos: conecte dispo-

sitivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANAUS

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANAUS/AM.

Nós, representantes do povo do Município de Manaus, sob 
a proteção de Deus, reunidos no Paço da Câmara Municipal de 
Manaus, respeitando os preceitos da Constituição da República 
Federativa do Brasil e do Estado do Amazonas, promulgamos, 
a presente Lei Orgânica, que constitui a Lei Fundamental do 
Município de Manaus, com o objetivo de organizar o exercício do 
poder e fortalecer as instituições democráticas e os direitos da 
pessoa humana. 

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Município de Manaus, pessoa jurídica de direito 
público interno, é unidade territorial que integra, com autonomia 
política, administrativa e financeira, a República Federativa do 
Brasil e o Estado do Amazonas, nos termos da Constituição da 
República e da Constituição do Estado.

Art. 2º Os limites do Município são os definidos e 
reconhecidos pela tradição, documentos e leis, inadmitida sua 
alteração, exceto na forma prevista na Constituição da República 
e na Constituição do Estado.

Parágrafo Único - Os limites do Município de Manaus são os 
seguintes:

I - Com o Município de RIO PRETO DA EVA: começa na 
interseção do rio Urubu com a Rodovia BR-174, esta rodovia, 
no sentido da sede do Município de Manaus, até alcançar sua 
interseção com o divisor de águas rio Preto da Eva-Igarapé 
Tarumã; este divisor para sudeste, até alcançar o divisor de águas 
rios Preto da Eva-Puraquequara, este divisor, para sudeste, até 
alcançar as cabeceiras do Igarapé Jatuarana, este igarapé, por 
sua linha mediana, até alcançar sua interseção com o paralelo 
das cabeceiras do Igarapé Itucumã este igarapé, descendo por 
sua linha mediana, até alcançar sua confluência com a margem 
direita do rio Preto da Eva, este rio por sua linha mediana até 
alcançar a confluência do Igarapé Grande.

II - Com o Município de ITACOATIARA: começa na jusante 
do Igarapé Grande com a margem esquerda do rio Preto da Eva, 
este rio por sua linha mediana até sua jusante com a margem 
esquerda do paraná da Eva, este paraná subindo por sua linha 
mediana até encontrar sua boca na margem esquerda do rio 
Amazonas.

III - Com o Município do CAREIRO DA VÁRZEA: começa na 
margem esquerda do rio Amazonas, na boca de cima do paraná 
da Eva, este rio subindo, por sua linha mediana até alcançar a 
confluência do rio Solimões com a margem direita do rio Negro.

IV - Com o Município de IRANDUBA: começa na confluência 
do rio Solimões com a margem direita do rio Negro, este rio, 

subindo por sua margem direita, até alcançar a confluência do 
Igarapé-Açu.

V - Com o Município de NOVO AIRÃO: começa na confluência 
do Igarapé-Açu com a margem direita do rio Negro; desta 
confluência, por uma linha, até alcançar a confluência do rio 
Apuaú, com a margem esquerda do rio Negro; o rio Apuaú, por 
sua linha mediana, até alcançar suas cabeceiras.

VI - Com o Município de PRESIDENTE FIGUEIREDO: começa 
nas cabeceiras do rio Apuaú, dessas cabeceiras, por uma linha, 
até alcançar as cabeceiras do rio Urubu, este rio, por sua linha 
mediana, até alcançar sua interseção com a Rodovia BR-174.

Art. 3º A sede do Município, fundada em 1669, tem nome de 
Manaus e a categoria de cidade.

Art. 4º Constituem bens do Município todas as coisas móveis 
e imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam.

Art. 5º São símbolos do Município de Manaus a bandeira, o 
hino e o brasão instituídos em lei, representativos da cultura e da 
história de seu povo.

Art. 6º No exercício de sua autonomia, o Município editará 
leis, expedirá atos e adotará medidas pertinentes aos seus 
interesses, às necessidades da administração e ao bem-estar do 
seu povo.

TÍTULO II
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL

Art. 7º O Município de Manaus, nos limites de sua 
competência, assegura a todos, indistintamente, no território 
de sua jurisdição, a inviolabilidade dos direitos e garantias 
fundamentais declarados na Constituição da República, na 
Constituição do Estado e nesta Lei.

Art. 8º Compete ao Município:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar as suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV - dispor sobre a organização e execução dos serviços 
públicos e sobre o quadro e o regime jurídico dos servidores que 
o integram;

V - criar, organizar e suprimir distritos, observado o disposto 
nesta Lei e na legislação estadual pertinente;

VI - instituir a guarda Municipal destinada à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei;

VII - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
permissão ou concessão, dentre outros, os seguintes serviços:

a) transporte coletivo urbano e intramunicipal, que terá 
caráter essencial;
b) abastecimento de água e esgotos sanitários;



 

8

AMOSTRA

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Analista Municipal - Assistente Social

DOS PRINCÍPIOS, FINS, ORGANIZAÇÃO 
DA EDUCAÇÃO NACIONAL, SEUS NÍVEIS E 

MODALIDADES DE ENSINO

A sociedade brasileira tem elaborado dispositivos legais 
que, tanto explicitam sua opção política pela construção de uma 
sociedade para todos, como orientam as políticas públicas e sua 
prática social.

 ▸  Constituição Federal (1988)
A Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988 assumiu, formalmente, os mesmos princípios postos 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos. Além disso, 
introduziu, no país, uma nova prática administrativa, representada 
pela descentralização do poder.

A partir da promulgação desta Constituição, os municípios 
foram contemplados com autonomia política para tomar as 
decisões e implantar os recursos e processos necessários para 
garantir a melhor qualidade de vida para os cidadãos que 
neles residem. Cabe ao município, mapear as necessidades de 
seus cidadãos, planejar e implementar os recursos e serviços 
que se revelam necessários para atender ao conjunto de suas 
necessidades, em todas as áreas da atenção pública.

 ▸  Estatuto da Criança e do Adolescente (1990)
O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069, 

promulgada em 13 de julho de 1990, dispõe, em seu Art. 3º, 
que “a criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-lhes por 
lei, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar 
o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade.”

Afirma, também, que “é dever da família, da comunidade, 
da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária.” (Art.4º).

 ▸  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996)
Os municípios brasileiros receberam, a partir da Lei de 

Diretrizes e Bases Nacionais, Lei nº. 9.394, de 20/12/1996, a 
responsabilidade da universalização do ensino para os cidadãos 
de 0 a 17 anos de idade, ou seja, da oferta da pré-escola, ensino 
fundamental e ensino médio, para todas as crianças e jovens que 
neles residem. Assim, passou a ser responsabilidade do município 
formalizar a decisão política e desenvolver os passos necessários 
para implementar, em sua realidade sócio geográfica, a educação 
inclusiva, no âmbito da Educação Infantil e Fundamental.

 ▸  Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - Decreto nº 3.298 (1999)

A política nacional para a integração da pessoa portadora de 
deficiência prevista no Decreto nº 3.298/99 adota os seguintes 
princípios:

 ▪  Desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da socie-
dade civil, de modo a assegurar a plena integração da pessoa 
portadora de deficiência no contexto socioeconômico e 
cultural.
 ▪  Estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais 

e operacionais que assegurem às pessoas portadoras de 
deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos que, 
decorrentes da Constituição e das leis, propiciam o seu 
bem-estar pessoal, social e econômico.
 ▪  Respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem 

receber igualdade de oportunidades na sociedade, por 
reconhecimento dos direitos que lhes são assegurados, sem 
privilégios ou paternalismos.

No que se refere especificamente à educação, o Decreto 
estabelece a matrícula compulsória de pessoas com deficiência, 
em cursos regulares, a consideração da educação especial como 
modalidade de educação escolar que permeia transversalmente 
todos os níveis e modalidades de ensino, a oferta obrigatória e 
gratuita da educação especial em estabelecimentos públicos de 
ensino, dentre outras medidas (Art. 24, I, II, IV).

 ▸  Plano Nacional de Educação (2014)
A Lei nº 13.005/2014, aprova o Plano Nacional de Educação 

e dá outras providências.
O Plano Nacional de Educação estabelece objetivos e metas 

para a educação das pessoas com necessidades educacionais 
especiais, que dentre eles, destacam-se os que tratam:

 ▪  Da garantia ao atendimento das necessidades específicas 
na educação especial, assegurado o sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades;
 ▪  De priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a 

oferta do atendimento educacional especializado comple-
mentar e suplementar aos (às) alunos (as) com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para 
crianças surdas e a transversalidade da educação especial 
nessa etapa da educação básica
 ▪  De desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, 

de maneira articulada, a organização do tempo e das ativida-
des didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, consi-
derando as especificidades da educação especial, das escolas 
do campo e das comunidades indígenas e quilombolas;


